A política de qualidade 






David Kupfer' 



I. Introdução 

Até fins da década de 70. a política industrial e tecnológica rcvcsiiu-se <lr 
teme caráter estruturante, cm particular quando se voltava para selorrs novos ou 
emergentes na economia nacional, lucrando um certo sucesso na ampliação da 
ailonomia treno lógica dai indústria brasileira. Com a instabilidade da economia c 
i perda de capacidade de financiamento <fc> setor público, tí,uc marcaram os anos 
S", ., p<i]iiicj industrial c tecnológica tfnfrciitcu convirangínicnias, flTfWftM M 
oclcnou^ãn dos resultados alcançados na década de 70. sem que. no entnnio. 
mas linhas gerais fossem revistas. Só a partir de 1 990, por iniciativa tlc um novo 
fovemo, movido por um projeto de modernização da economia de cunho ncoli- 
betal. a política tndusvrial e tecnológica foi reformulada em seus objelivos c 

Cvir.i!CgÍ3S. 

A preocupação da politica industrial c tecnológica coma área de metrologia, 
iwrmalixação e qualidade industrial feri cetaúvaownAe tardia. }a que apenas cm 
1979, com j edição do 111 PND/PBDCT. esses temas passaram a ser priorizados. 
A» unha* mestras da nova política eram a ampliação e o aperfeiçoamento tia 
Oferta de serviços de metrologia. normalização e certificação de qualidade, cen- 
iraíi-Mndo no listado (cm particular no Instituto Nacional de Metrologia. Norma- 
lização c Qualidade Industrial — Inmetro) a liderança insiitucion.il i\a prestação 
desses serviços. 

Nus arovs 80, a rápida difusão i níernacional de inovações em produtos e pro- 
teooi — em particular, as tecnologias de automação flexível de base microclc- 
irónica e as novas técnicas de organização da produção, de origem japonesa - — 
promoveu" uma sensível elevarão n«s.p*dtocs de cíWiénciae qualidade da indús- 
tria mundtal. A maioria das nações industrializadas respondeu aos critérios cada 
WZ m.n\ exigentes de competitividade internacional, engajando-?* em progra- 
mas de upgmding da qualidade industrial c definindo políticas de fomento à ado- 
çao das novas práticas produtivas pelas empresas. Qualidade Itirnou-se uma 
•déia-chascnodirccionamcntodas políticas indu*truis nacionais. 

No Brasil ocorreu idêntico fenómeno. A consolidação da abertura comercial 
da ttímivrma, conjugaOa a necessidade de racionalizar o sistema industrial do 
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pafr de modo a apftmml-to dos padrCies de eficiência em vigot t\os países desen- 
volvidos, levou a política industrial a eleger a problemática da qualidade conto 
um dos seus eixos centrais. 

A nova política, no enianlo. praticamente restringiu o papel do Estado a 
açoes de motivação» c conscientijyiçSo dos agentes económicos para a relevância 
do lema, rompendo com o estilo de intervenção governamental t/pica da fa\ç 
anterior. Nu àmbilo da Política Industrial e de Comércio Exterior (PiceJ/pro- 
grama Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP), foi abandonado o eixo 
da política de oferta da década de 80 — a tentativa de implantar uma solida infra - 
estrutura [etnológica pública em metrologia, norma lUaçâo e certificação de qua- 
lidade. Em seu lufar, foi definida uma política voltada para a fomento da 
demanda pyt qualidade dos agentes económicos, apoiada cm uma intervenção de 
caralcr funda mentaFmenle regulador, seja através de mecanismos de defesa do 
consumidor, seja através da desregulamcn laçao dos fluxos de mercadorias e «pi- 
tais. 

Este trabalho se propor a analisar a aluai política de estímulo a qualidade 
industrial implcmcnlada pelo governo brasileiro a luz da capacitação acumulada 
e do aparato institucional construído ao longo da década de 80 na área de tecno- 
logia industria! básica (metrologia, normalização c certificação de qualidade), 
com o objelivo de avaliar a funcionalidade da infra-eslnitura tecnológica csis- 
tenií para atender às diretrizes do PBQP e da Pice. do qual c referido programa e 
a pedra de toque. 

liUívataWnle. uiNCute-se o papel de destaque eaercido pela qualidade indus- 
trial no novo paradigma competitivo, identifícando-sc. além disso, os requisitos 
paru a sua difusão. Em seguida, aborda-sc a atual política de qualidade industrial 
por seus dois ângulos principais: o exame das estratégias e ações definidas nos 
diversos subprogramas que compõem o PBQP; c a análise da política vollada 
para a infra -estrutura de qualidade, tendo como foco os modelos de normalização 
e certificação de qualidade recém- implantados. Na quarta \cçàn avalia m-se os 
principais resultados obtidos pela política de qualidade implementada na década 
de 8fl. visando identificar a "herança" em termos de capacitação tecnológica acu- 
mulada c do aparato institucional construído no período. Na scçào final, tecem-se 
alguma* considerações acerca da compatibilidade entre as tfirctrizeí da aiual 
política de yuaUdadc c a capacitação tecnológica, ç msulucioTtal rclaõouíKia à ltC« 
nolo-gía industrial básica hoje existente no paí*. 

2. Qualidade industrial e o novo paradigma competitivo 

Qualidade r mudança tecnológica 

As transformações tecnológicas cm curso na indústria mundial, que para 
muitos estudiosos constituem a base de uma terceira revolução industrial, eonsa- 
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• métodos de gestão da qualidade, como conin>lc estatístico da produção. CQfl- 
irolc ou garantiu da qualidade total c programas zero-defeito. 

Esses (rês conjuntos não são estanques, umu vez que a adoção de cada ino- 
vação condiciona ou é condicionada por iodas as demais: na prática, lodos us ino- 
vações contribuem para o resultado final em termos da qualidade obtidd pcl.i 
empresa — dai o fato de as inovações organizacionais serem consideradas sino 
nimo de qualidade 

Longe de se restringirem aos setores de elevado conteúdo «enológico. as 
mudanças na organização da produção voltadas para a qualidade tem aplicação 
generalizada em lodos os ramos da produção industrial: sfio pouco exigentes em 
termo-, de capacitação tecnológica inovai iva c requerem investimentos ulc 
pequena monta e de curto praz» de maturação, o que torna a sua adoção airaliva 
para a indústria em geral. 

Por muro lado. d consolidação de um novo padrão industrial qualitativa- 
mente mais exigente requer mudanças na estrutura produtiva, orientadas para a 
racionalização dos procedi mentos produlivos. a fim de elevar os níveis de espe- 
cialização c flexibilidade e reduzir os níveis de perdas e ineficiências. A viabili- 
zação dessas mudanças, que são laiwo mais profundas quanto menor o grou de 
desenvolvimento industrial, implica grundes desufios. para os siotemas de quali- 
dade tnduslnal de penses mais atrasados como o Brasil. 



fteuuiiitos /Hiro o irdoí'ào dn qualidade 

A adoção bcm-Miccdida das novas práticas de qualidade industrial requer 
diversas prccondiçóes. As abordagens mais reccnte\ sobre progresso técnico 
apontam como determinante decisivo do processo de difusão de inovações a inte- 
nção dç fmorçs do lado da oferta e do lado da demanda na economia, ao invís de 
cada um deles tomado isoladamente. Além de numerosos, esses futures, transcen- 
dem o nível da firma, rclacionando-sc a estrutura da indústria e do mercado e ao 
sistema produtivo como um iodo. 1 

Ao conferir maior destaque a faloresque constituem externalidades — ainda 
que cm graus distintos — para a empresa individualmente considerada, uma 
visão abrangente do processo de difusão tecnológica sugere que a motivação e a 
capacitação no nível da empresa são insuficiente* para assegurar a incorporação 
do progresso técnico. Parcerias tecnológicas, subcontratação, inleração empresa- 
fornecedor e emprcsa-clienle. participação do Irahalhador. acesso a infra-estru- 



A ínlaw tu> curiler plurhScierriiinadn doi procetio* de Incorporação do piogimo técnico le 
c»provi m> reomhecimcrilo * t«e parte tignifu .n...i. icnloi principal, do HNN M I mplerfwnta- 
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Abe. 1987) 




lura. estabilidade das regras da economia, entre outros, fazem da* relações intra e 
jfllersçtonais, das relações capital -trabalho c das relações Estado-setor produtivo 
variáveis igualmente decisivas. 

Do ponto de vista analítico, esses fatores podem ser organizados em ires 
grupos, conforme o grau de cxicmalidndc que representem para as empresas: 

• fatores empresariais (internos à empresa), sobre os quais a empresa deiém 
poder de decisão e que, por isso. podem ser controlados ou modificados através 
ile condutas ativos. correspondendo a variáveis no processo decisório; 

• faiares estruturais (referentes às caraclerislicas estruturais da indústria/com- 
plexo industrial), sobre os quais a capacidade de intervenção da empresa é limi- 
tada pela mediação do processo de concorrência; c 

• furores sistémicos, sobre os quais a empresa praticamente não lem possibili- 
dade de intervir, c que constituem parâmetros do processo decisório." 

Enquanto inovações organizacionais, as novas praticas de gestão da quali- 
dade não se distinguem do conjunto das inovações tecnológicas. Embora com 
pesos distintos, nio ha por que imaginar que a intensidade de sua adoção inde- 
penda, igualmente, do vaSloelcnCO de fatores mencionados. 

Os fatores empresariais pertinentes à difusão da qualidade referem -se pri- 
lialmcnte a capacitação tecnológica c gcrencial acumulada pela empresa e a 
visão positiva de sua díretona sobre a relação custo-benefício envolvida nas 
mudanças organizacionais. 

A experiência internacional vem demonstrando que os benefícios são signi- 
fkarivos. indcpcndcntcmcnie do selor considerado. Os custos, por sua vez. estão 
muito mais ligados ao aprendizado do que aos investimentos prévios requeridos. 
Com efeito, definida a introdução da qualidade como um objetivo estratégico da 
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empresa, o* avanços tendem a aparecer muito mais como frmo da capacidade 
adaptativa da empresa do que da mobilização de vastas somas de capital ou de 
grandes recursos de projelo de produto ou processo. A inexistência de "soluções 
pronias" confere um casatçr espet ito v. 1 , v.\ ao ptiíodo dt wtoç ão dos twvros iviÉVo- 
áoi de gestão da qualidade, uma vez que as rotinas da empresa silo sensivelmente 
alteradas. O liming ou a condução inadequados do processo podem constituir 
focos de tensão entre os vários segmentos da cmpreij., levando ao fracassa até 
mesmo mudanças organizacionais corretamente concebidas (Kupfcr el alii, 
1992) 

No nivel «mpresaiial. ni> que diz respeito a adoçao da qualidade, essa 
características conferem um papel -chave a falores como a qualificaç/ao e o treina - 
mento interno e exicmo da força de trabalho, o desenvolvimento de formas de 
ne£octac.aa c criação de consenso entre os funcionários, dos distintos níveis hie- 
rárquicos da empresa, c o envolvimento participativo de lodo* no processo de 
melhoria. Os principais obstáculos à implementação das técnicas de qualidade 
s "u > a nao-adesào. ou resistência as mudanças por parte dos empresários e do pes- 
soal administrativo c ligado .1 produção, síluando-se na gerência média os princi- 
pais focos* de resistência a mudança, 

Sao vários os fatones estruturais estreitamente correlacionados ;\ qualuhdc 
industrial. O primeiro se relaciona com as características dos mercados em ter- 
mo* do grau de exigência do» consumidores, industriai* c finais, quanto 5 confor- 
midade do produto. A correlação positiva usualmente encontrada enttc incre- 
mento da qualidade e exportações é. a rigor, uma decorrência desse falo. já que 
no mercado internacional os níveis de exigência sao quase sempre muito altov 
No que se refere ao grau de concentração industrial, nâo há evidência de que a 
existência de estruturas concorrenciais mais atomizadas favoreça a difusão da 
qualidade; ao contrario, silo os oligopólios diferenciados que apresentam maiores 
níveis de qualidade industrial. 

Mais decisivas para a qualidade do que U çaraclcristicas inlra-scloriatc são 
as relações intcrseioriais. que articulam empresa*, fornecedores e clientes. De 
acordo eotn as formas de integração produtiva Jas empresas de uma mesma 
cadeia produtiva, definem-sc horizontes variáveis para a incorporação da quali- 
dade. Esses horizontes nâo se limi iam as possibilidades do cadastramento ou cer- 
tificação de fornecedores, ou aínda a outros métodos de garantia da qualidade: o 
que está em quesito c, principal menic. a imensidade da cooperação entre as 
empresa s. através de programas de qualificação de fornecedores e de assistência 
técnica a clientes, indutores de inieraçoes tecnológicas sinérgicas. Em um estágio 
superior de cooperação, pode ocorrer a reestruturação da própria cadeia de pro- 
dução, através da redivisãodo trabalho interem presas. Processos de icrccirizaçao 
ou subcontratação, desde que tecnológica me nie racionais, podem fazer a cadeia 
produtiva IVÍBjÇK «m direção t graus otimos de especialização que permitam 
incrementos > igní ficai i vos da qualidade em lodos os seus elos. 
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No nível sistémico, atinham-se as características económicas * extra-eco- 
Bômicas do pais. Desde a inrra-esiruiura física aieí o aparato jurídico-político. 
vários sSo os falorcs que influenciam a difusão du qualidade. Os mais impor- 
U ntcs sao: sistema educacional, de formação * requalificação profissional e de 
capacitação empresarial: mobilização do poder de compra do Estado; meca- 
nismos de proteçío ao consumidor c defesa da concorrência; e políticas de 
promoção da qualidade e da produtividade, incluindo os sistemas de metrolo- 
gia, normalização e certificação de qualidade, que sao o lema do presente tra- 
balho. O impacto de cada um desses fafores sobre a difusflo da qualidade l 
inqaesUonâvekc a análise de seus efeitos- deve levarem conta especificidades 
nacionais e regionais. 

Taàtí** genérico* de di/iufio do ifwiiidadf 

A presente analise considera a coexistência de ires padrões distinios de difu- 
são da qualidade: o horizontal, o vertical e o autónomo. 

O padrão horiztmfoi corresponde a introdução de práticas de qualidade 
por empresas pioneiras e a difusão intra-seiorial por "imitação" no mercado 
Eterno. A difusão é estimulada pelo efeito- demonstração que se estabelece 
entre as empresas concorrentes. Esse processo se assemelha ao modelo epide- 
mia» de difusão de inovações, no qual os incentivos para a adoção das práticas 
de qualidade tendem a crescer com o aumento do número dos que as adoiam 
no longo do tempo. 

padrão vertical caracteriza -se pela adoçâo de níveis elevados de quali- 
dade por empresas líderes dos setores motrizes de complexos industriais, com 
a «*vs«queí\w difusa© ratemlurtaL segundo as cadeias produtivas. Com fre- 
quência, a mudança nos procedimentos produtivos é moiivada peb necessi- 
dade de as empresas se ajustarem aos novos critérios de compelilividade cm 

nível internacional. A partir daí. surgem pressões sobre fornecedores e clien- 
tes, que levam à reestruturação de todo O completo industrial, redesenhando 
os nerfi* de especialização produtiva, a* relações contratuais e os fluxos de 
trocas de insumos e produtos. Diferentemente do padrão anterior, a difusflo 
vertical da qualidade pressupõe um certo grau de coordenação entre as empre- 
sas iniegranres das cadeias produtiva». 

O terceiro padrão de difusflo da qualidade c o autónomo. Em geral, ocorre 
a partir de empresas de alta tecnologia, para us quais a conquista de elevados 
padrões de qualidade é condição sine qua non para a sua existência. A atuacão 
dessas empresas promove a ucelcracflo da modernização industrial através de 
dois mecanismos básicos: a) sua demanda de produtos e serviços de alto con- 
teúdo tecnológico pressiona os fornecedores a operarem em níveis superiores 
de eficiência e qualidade; e b) suas exigências com relação aos falorcs sistémi- 
cos — cm particular, sook & inyra-cssruivwa ciettlftca ç tecnológica c a quali- 
ficação da rnSo-dc-obra — ampliam ou criam mercados para os ofertantes des- 
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ses fatores. gerando externalidade* para as demais empresa* do sistema produ 
livp. 5 

Os requisitos para a difusão se distinguem em lermos da nalure/a. iniensi 
dade ou abrangência dos faiores empresariais, esiruiurais c sistémicos envolvi- 
dos. O quadro abaixo sintetiza essas disl inçôcs. anulando, de forma esquemática. 
as especiík idades de eada um dos padrões genéricos de difusão da qualidade 
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De modo geral. nas economias de industrialização avançada, os três padrões 
coexisiem. o que não ocorre nas economias periféricas, uma vez que. nelas, nem 
todas as precondiçocí requeridas em lermos e faiores empresariais, estruturais, e 
sistémicos são adequadamente atendidas. Excetuando-se a difusão horizontal, 
que ocorre com intensidade restrita, os demais padrões são pouco presentes na 
maioria dessas nações. 
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Dm bwe diagnôstwo tio estágio atatil da qualidade na indústria brasileira 

Os indicadores disponíveis mosiram que. de modo geral, os nfveis de quali- 
dade alcançados pvi.i indústria brasileira ainda estão muito aquém dos padrões 
internacionais. 

Um dos indicadores de qualidade de maior aceitação é a proporção de 
empresas certificadas segundo as normas da série ISO 90Ò0. No Brasil, existem 
«penas 66 empresas brasileiras certi ficadas, enquanto na Comunidade Econó- 
mica Europeia já tíio mais de 20 mil empresas (Marketing tftws. Feb. 1993). 
Dados da pesquisa de campo do Estudo da Competitividade da Indústria Brasi- 
leira, realizada no início de 1993. revelam que 36.1% dos respondentes nâo 
conhecem a ISO 9000. Dos demais. 5.7% nao pretendem implaniá-la. 2.84% rea- 
lizam estudos. 2 1 A' I a eslão implantando e 4.3% já concluíram a implantação c 
aguarda/n a certificação. Apenas 2% das 350 empresas entrevistadas já obtive- 
ram o certificado. 

Outro indício da defusagem da indústria é a laxa média de defeitos pos-relra- 
balho na produvuo. que foi de IS.IOO defeitos por milhão. cm 1992. nas empresas 
pesquisadas, acusando pequena melhoria com relação ã média de 20.800 por 
milhão registrada em 1987 — extremamente alia se comparada ã da indústria 
japonesa, que é de 200 por milhão. 

De acordo com a pesquisa cilada, a difusão de novas técnicas organizacio- 
nais ligadas ao aumento da qualidade é ainda muito resirila no Brasil. As técnicas 
mais tradicionais, como o controle estatístico de processo (CEP) c métodos de 
tempos e movimentos, situam-sc, em mídia, nas (tini de 6 a 10% c de II a 
20%. respectivamcnle, enquanto a adocão de técnicas mais modernas — círculos 
de controle da qualidade (CCQ). células de produção e jushin-ríme interno — c 
ainda mais baisu; medida pela proporção de operários envolvidos, situa-se na 
faixa de 3 a 5% no caso das três técnicas mencionadas. 

Um indicador indireto da qualidade é o treinamenio sistemático realizado 
pelas empresas. gasto médio em treinamenio de pessoal das empresas que inte- 
gram a amostra foi de apenas 0,31% do faluramento de 1992. Dentre as grandes 
empresas (cerca dç 150). somente 5.3% promovem treinamento sistemático em 
qualidade para a totalidade de seus operários. Os números sobem a medida que se 
avança na entali ficarão do pessoal; 8.8% das empresas treinam todos os trabalha- 
dores qualificados, 14.6% treinam lodo o pessoal técnico e 18.7% treinam todos 
gerentes. As em presas têm uma visão muito tradicional no que se refere ao 
inmncnto de pcwoal visando o incrememo dos níveis de qualidade na produ- 
». Segundo pesquisas realizadas pela revista Exame, pelo Sebrac e pelo MIC/ 
Abipti . apenas 6.3% das empresas consultadas realizam gastos médios em treina- 
mento para a qualidade superiores a US$300 por funcionário/ano. 

Outra pevquixa. realizada pelo Sebrae junto a mil micro, pequenas e 
médias empresas em vários sclores industriais, revelou que 40% das empresas 
n3o utilizam métodos de planejamento da produção. K5% nâo ulilisam técnicas 
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de marketing. 65% não utilizam sistemas de avaliação da produtividade, 60% não 
utilizam sistemas de controle da qualidade e 80% nfio realizam treinamento de 
recursos humanos. 

Apesar dos números, pouco aleniadores. estudos recentes sobre a moderniza- 
ção da indústria brasileira constataram a existência de um grande esforço por 
parte da> empresas na implantação das novas técnicas organizacionais ligadas ao 
incremento da qualidade. 

O caráter ofensivo ou defensivo do processo de modernização é fundamen- 
tal para a determinação do ritmo e da intensidade da difusão da qualidade. Sc a 
motivação para a modernização for a conquista de nove» mercados (moderniza- 
ção ofensiva), o processo de difusão tende a ocorrer de forma rápida e intensa, 
envolvendo iodas as empresas atuantes nesse mercado. Na modernização de 
carãler defensivo, relacionada a estratégia* de redução de custos visando a manu- 
tenção da participação cm mercados pouco dinâmica**, a tendência é que O incre- 
mento d* qualidade se restrinja as empresas líderes. 

O dinamismo do mercado 1 é. portanto, decisivo puni o processo de moderni- 
sação. Mercados *yx crescem a taxas elevadas e&mmlara processos dt moderni- 
zação ofensivos, nos quais as empresas buscam maximizar o rendimento e incre- 
mentar o mix de produtos das instalações industriais, antecipando -se à concorrên- 
cia airuvcs de maior capacidade de resposta .!> solicitações do mercado. 
Inversamente, diante de comraçâo da demanda, prevalece um estilo de moderni- 
zação defensiva, cm que predominam procedimentos redutores de custos de pro- 
dução, através de programas de demissão de pessoal, simplificação de empas de 
produção- e outros ajustes emergenciais. 

Os diagnósticos sobre o ajuste produtivo da indústria brasileira a partir da 
segunda metade da década de 80 destacam características do processo de moder- 
nização e elevação da qualidade que, esquematicamente, se traduzem nos seguin- 
tes movimentos: 

• Em meados da década de 80, o principal estímulo ao upgratíing dos padrões de 
qualidade era a busca de maior participação nos mercados externos, configu- 
rando um processo extremamente pontual que se restringia as empresas lideres, 
boa parte de origem multinacional., já integradas ao mercado internacional, As 
ações empresariais envolviam a incorporação de equipamentos de automação 
industrial de base microelctrõnica. pois o que estava cm questão era a busca da 
qualidade do produto, visando atender às especificações mais rígidas do mercado 
intcrnacicínal. 




novas técnica», organizacionais. Predominou, no enlanto. um ajuste do emprego. 
\tn4*» como foco o "enxugamento" das despesas administrativas. A redução de 
níveis hierárquicos, o aumento da polivalência da força de trabalho e uma serie 
de outras medidas identificada* com a adoçao das novas práticas gerenciais 
representaram antes uma forma de, redução cirúrgica dos custos de produção do 
que o resultado de programas de qualidade e produtividade. Uite e Silva (I9-91) 
constatam que. cm muitos casos, inovações como controle da qualidade total, 
celulizaçao C outras foram implantadas com base cm concepções ncotayloristas 
de aumento da automação ou do ritmo de trabalho, em meio à maior desqualifica- 
ção e desintegração das tarefas, e não de aumento da participação da forço de tra- 
balho na gestão da produção, que a literatura tende a reconhecer onw a "alma" 
das inovações japonesas. 



• prolongamento da recessão pelos anos de 1991 e 1992 trouxe novas caracte- 
rísticas ao ajuste produtivo. Além do "enxugamento" interno, vánas empresas 
"aram um processo de dcsvcrticalizaçâo baseado em iniciativas de lerceiriza- 
da produção que. embora aparawinwnw iSMCifrrtU » w& movimento 
mizante. têm apresentado, nu prática, reflexos desestruturantes sobre o mer- 
de trabalho e sobre us rede\ de fornecedores. 

No plano geral, a cooperação mais sólida entre empresas e fornecedores c 
pouco frequente. Ao comrano. no plano comercial, c mais ainda no produtivo- 
ttcnológico. esse relacionamento e" pautado por condutas oportunistas, orientadas 
para a nuumtíaçao de curto prazo dos benefíc ios e m preço* ou prazos, em detri- 
mento de articulações mais estáveis, voltadas para a padronização e especifica- 
ção dos produtos, procedimentos de fabricação e níveis de qualidade. 

Diante desse quadro, e* possível sintetizar as características do processo de 
difusão da qualidade na indústria brasileira da seguinte forma: 

• A difusão horixontal da qualidade é restringida pela ausência de investimentos, 
pela necessidade de as empresas obterem resultados operacionais imediatos e 
pela impossibilidade de distribuição dos benefícios a todo* os integrantes da 
empresa. Esses fatores derivam da instabilidade c da ausência de crescimento 
económico sustentado, inibem a adoçao de estratégias mais abrangentes pela 
gestão empresarial c descstimulam um envolvimento mais decidido da mao-de- 
Qbra, 



* Ante a iminência do processo de abertura comercia) as importações — sinali- 
zada pela revisão tarifária de 1987 — , os motivações para o incremento da quali- 
dade se reorientaram para a sobrevivência no mercado interno. A gestão empre- 
sarial passou a privilegiar o aumenlo da produtividade, cujo instrumento central 
era o incremento na qualidade de fabricação proporcionado pela utiliiuçAo das 
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• As possibilidades de difusão vertical encontram grandes obstáculos, representa- 
dov pela limitada capacidade de resposta dos fornecedores cm lermos de preços, 
prazos e qualidade, pelo incipiente grau de articulação entre os cios das cadeias 
produtivas e pela.* carência!, da infra-eslrutura de serviço* tecnológicos. Isso 
obriga as empresas a operarem com graus excessivos de vcrticalifação. do que 
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resultam importantes descconomias de escala c perda* de eficiência devid.iv á 
òesespccial«açSo. 

Os obstáculos à difusão autónoma sao. pelo menos a médio prazo, virtual- 
mente intransponíveis. Esse tipo de difusão requer a exigência de um núcleo de 
.Vií * khdes ile alt& tecnofogia capai d* gerar a<. extemalidades nectfss&ffa*. Alím 
da deterioração, no período rcccnle. da infra -estrutura científica e tecnológica, 
educacional e de imanei amento dessas aijvidadcs, hál yuc « considerar o cenário 
desfavorável que as indústrias de alia tecnologia no Brasil vem enfrentando. 



3. A po Mv -» tia qualidade n» Brasil 



Anrícrifrnfrs 

A im In «;"n i de atividades relacionadas a qualidade industrial corno iibjçio de 
oolíitca ganhou seus primeiras eiwMwws att Ws da U* n* 5.%í>. de 11-12- 1075. 
que criou o Sistema Nacional de Metrologia, ^orrliali/JÇaO e Qualidade InJus- 
irtal (Sinmctro) no âmbito do Ministério da Indústria e Comércio. A Lei n'5.V66 
foi responsável peia criação de uma complexa estruturo de tecnologia industrial 
básica (TIB) no país. Ao Instituto Nacional de Pcvos e Medidas ÍINPM). trans- 
formado no Ininclfo. coube a fundão de órgão executivo central dtr sisfema O 
órgão surgiu da conjugação d^ ali vidades ligadas a metrologia legal e industrial 
— já exercidas pelo INPM -- u\ aintiuiçôe* de fkvnuulizac.aci i\t catão de tes- 
ponsabilidade exclusiva do sçior privado, através da Assovijçjn Brasileiro de 
Normas Tccmcas ÍABNT), 

Metrologia, normal ixaÇàn e qualidade industrial são atividades csirciuimentc 
interligadas, o^uc \ó subsistem de modu adequado quando W des«v.'s\l*em simul- 
tânea c harmonicamente (Kupfer. 1986), o que náo ocorro no Brasil, Ao longo de 
seu* JO anos de existência, as prioridades se sucederam: da metrologia legal. 
qvuvflo da cúociss du Oepanatncnw Nacintttl de Pes»v* e Medida», em 1%3, à 
metrologia científica c industrial, ao final da décadii de 6(); daí ■' normalização 
nuli!> ri i.i I. duranle a década de 70. e a noimaFizacão voltada para a certificação de 
conformidade, no inicio dus anos 8f) e. mais reccn (emente, a qualidade no seu 
sentido mais amplo, entendida como princípio geral de organização da. pttwJu^jo 
no ih u'! das empregas. A transferência, em 1990. do Inmetro para o Ministério da 
Justiça mostra a dificuldade do listado brasileiro de lidar com a área. 4 



' K Mfcitf llC qUC II ,1-f lúiyi.l naílKHvi. iWmii ■ I . ^ . ■ u. .'" C .,11.!: ', U!.- ■<-;.. ru lll.T mim»!** ■'. I llflCVI ti" 

llça, é nrUllirniC Uin fqult(K«l. h.ij.1 *i»u ijue a n\#çii>t jutlaimnie j intciu E\*tf puni°*crá «li»- 
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P ,od unvid.de .xopri. mcn.c dto. taqfemMldtt «O final dos a». 80. 



:trologia 
toww d» criação do Inmetio. cm 1973. 

dcpcudenicJ. de recursos público*. 



Normal i7a<;lo industrial 

Ali , «Arfo^SMUd™.*» 1973,0 E«ado toilcíro n U o» havia imerfe^ 

ecsw de claboraçflo da normaliMÇaobraMkira. 
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Segundo previa o Sinmctro. o projcio de norma gerado por consenso na 
ABNT cru enviado ao Inmelro para aprovação e registro eomo norma brasileira 
(NBR). A* normas técnicas podiam ser de quatro tipos.: as compulsórias. NBRI. 
de uso obrigalúrio em todo o território nacional: as NBR2. de uso obrigatório 
pelo poder público e para os serviços públicos concedidos, que deviam ser apro- 
vadas no plenário do Conmeiro para entrarem cm vigor; e as normas voluntárias 
NBR3 e NBR4 (ex perime ntais). que eram aprovada* diretamenle pelos Comités 
de Coordenação Setorial (CB) do Inmctro. Havia 24 CB, abrangendo vários seto- 
res industriais. 

Esse modelo de normalização se revelou inadequado para a maioria dos 
setores industriais. p a do o baixo grau de çonsciemização da sociedade, havia 
pouca participação de técnicos nas atividades de normatizaiçâo. os recursos a ela 
destinados erarn escassos, e os CB tinham pouca representatividade setorial, 
sobretudo no segmento de pequenas c mídias empresas. 

O processo de normalização era excessivamente lento, incompatível com o 
ritmo da normalização internacional; quando final menle se concluía o ciclo dis- 
cus^ao^laboraçào-aprovacão-registro-edição. as NBR já estavam defasadas em 
relação às normas internacionais. A excessiva centralização do processo norma' 
lívo prescrito pela Lei n° 5.966. aliada a carência de capacitação administrativa 
da Inmelro e de recursos técnicos e financeiros na ABNT. era uma das causas 
dessa morosidade, responsável também pela pouca penetração da normalização 
em vários setores da sociedade e pela ausência de coordenação entre normaliza- 
ção técnica e regulamentação técntea. 






Cenificação de qualidade 

O Estado passa a intervir na área da qualidade a partir da criução do Sin- 
mciro, em 1973. embora só viesse a se tornar mais aluante em fins da décadu 
de 70. com a instituição da marca nacional de conformidade, e a criação, no 
Inmctro. de uma dirctoria ligada a qualidade (DQUAI). A concessão dessa 
marca pelo Inmctro era a principal característica do modelo de certificação 
vigente. 

Entretanto, em mais de uma década de existência da marca nacional de con- 
formidade. poucos certificados foram emitidos, em pane porque o conhecimento 
e a credibilidade da marca junto ao público eram muito pequenos. A concessão 
centralizada da marca também restringia a dinâmica do processo de certificação, 
além de causar duplicações ou conflitos com o xtor privado c com o próprio 
setor público. 



Promoção da qualidade industrial 

Até a edição do PBQP. em 1990. afora a existência de linhas de crédito na 
Fincp c algumas outras iniciativas no âmbito do PADCT (entre as quais destaca- 
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__ o Programa de Especialização cm Gcslâo da Qualidade — PEGQ) 6 voltadas 
-jm o financiamento de projelos de treinamento, desenvolvimento ou implanla- 
-j© de sistemas de qualidade industrial, prevalecia a ausência de instrumentos 
Individualizados de atuacâo no campo da promoção da qualidade c da produtivi- 
dade 

A nova política industrial, editada em 1988. duranlc o governo Samey. prio- 
(jgava a concessão de incentivos as indústrias de alta tecnologia, através da redu- 
ção dos impostos de importação de bens de capital ou da depreciação acelerada 
de investimentos na aquisição de máquinas e equipamentos nacionais, no âmbito 
dos PS1. ou do fomento do desenvolvimento científico e tecnológico, no fimbito 
do PDTI. Privilegiava.se o hardwarr, conferindo--* pouca atenção à difusão da 
qualidade através do fomento da adoção de inovações organizacionais. 

O Pmgranut Brasileiro de Qualidade e Produtividade \PBQP) 

O contexto do PBQP 

O documento de lançamento do PBQP. em 7- 1 1- 1990. descreve o contexto 
que orientou a formulação do programa. 

No cenário industrial mundial, as novas bases da competição internacional 
— com a formação de blocos económicos e a crescente valorização da tecnolo- 
gia e da capacidade dç servir o mercado, em detrimento da abundância de fatores 
de produção como determinantes do progresso das empresas e das nações — exi- 
gem a contínua busca da qualidade e da produtividade cm sentido mais amplo, O 
novo conceito de qualidade inclui grande agilidade na incorporação das besr 
Kiices referentes a processos, produtos e. principalmente, métodos de gestão 
produção. 

No plano interno, a formulação do PBQP se orientou pelas direirizes liberais 
da Política Industrial e de Comércio Exierior (Pice): promover a modernização 
da economia através da redução do papel do Estado na área económica, de um 
amplo processo de desregulamentação e da busca de maior eficíênci a do aparelho 
governamental. A principal característica do PBQP é ser um programa descentra- 
lizante, que não prevç aporte direto de recursos públicos. 

Além disso, o PBQP foi elaborado como um dos componentes da política 
industrial, em conjunto com o Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica c 
Industrial (Pacti) e o Programa de Competitividade Industrial (PCI). 



* O PUGQ í<<! vri*lo ewi 1987. Hm mu primeira fiue ( 1987-901. foliou-** p*ni a rorm*,-4o d* entulã- 
(Sc* nuilcjiSurji c mu1nj>tic«dc>(in. lenJo pmporcionido riciiuntcmo cm qualidade ■ cerca de SOO 
>K1K> MCiUIOiC dctpcifcf t&i icvtirwM «3-» ordem de USS-1,1 milhlo (PfsGQ. 1993) 
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Breve descrição do PBQP 






O objelivo do PBQP é apoiar o esforço brasileiro de modernidade, através 
da promoção da qualidadecdaproduiivicbde.com vistas a aumentar a competiti- 
vidade de bens e serviços na país. Em sua concepção, o PBQP é o resultado do 
ordenamento de um conjunto de projetos aglutinado* em subprograma* cerais e 
setoriais (SGQP). coordenados por diferentes instituições governamentais: 

a) conscicniizaçao c motivação — Inmciro; 

b) desenvolvimento c difusão de métodos de gestão — MCT. 

c> capacitação de recursos humanos — MCT; 

d) adequação dos serviços tecnológicos à qualidade — Inmetro: c 

e) articulação institucional — MICT. 

O PBQP dispõe de quatro subprogramas setoriais de qualidade e produtivi- 
dade (SSQP) orientados para tomplexfís unluslhaix. segmentos iJa administração 
pública, programas esiuduan e demais serorer. 

O gerenciamento do PKQP pressupõe a aluução harmónica de governo, 
empresários, trabalhadores, consumidores e demais envolvidos. Sua coordena- 
ção estratégica é exercida atravév do Comité Nacional da Qualidade e Produtivi- 
dade, presidido pelo secretário geral da Presidência da República e composto 
pelo ministro de Ciência c Tecnologia c pelo secretário de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República, pelo secretário Executivo do MICT. pelo presi- 
dente do Inmciro c ainda por três representantes da classe produtora, indicados 
pelo presidente da República. A secretaria e&cculiva do comité foi atribuída a 
Assessoria para Assuntos Económicos da Subsecretaria Geral da Presidência da 
República. 

Cada subprograma, geral ou setorial. cMl a cargo de um subcomitê especí- 
fico, composto de re present antes de entidades governamentais e privadas, ind iça- 
dos pelo comité nacional. Cabe aos subcomile*. o planejamento, a elaboração e o 
acompanhamento dos projetos. Todos os subprogramas tntegram-se malricial- 
mente. sob a orientação estratégica única do Comité Nacional, Adicionalmente, 
há uma instância intermediária de coordenação para cada conjunto de subprogra- 
mas setoriais. 

Cada subprograma é responsável pela definição de objelivos. estratégias, 
açòcs e pelo detalhada mento e execução dos projetos necessários a sua consecu- 
ção. Os projetos devem conter a descrição das etapas de execução, cronogramas 
físicos c financeiros, c a definição do montante c das origens dos recursos finan- 
ceiros envolvidos. O PBQP 6 o resultado da agregação desses projetos. elabora- 
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dos sob orientação estratégica única, e executados, de forma descentralizada. 
pelos afiem" económicos, com recursos que eles próprios mobilizam. 

O* subprogramas setoriais, cuja viabilização depende do engajamento das 
empresas e entidades aluanies nos respectivos setores. constituem a base do 
PBQP. devendo os subprogramas: gerais se orientar de forma a harmonizar as 
igcesstdadcs setoriais e a eliminar entraves institucionais e de in fra-estrutura. 

Uma avaliação do PBQP à luz de seus primeiros resultados 

O PBQP tem um caráter pioneiro, já que consiitui a primeira açao governa- 
mental direta c totalmente voltada para o desenvolvimento da qualidade indus- 
trial nt> Ktor produtivo. Alem disso, c ao contrario de outros programas governa- 
mcnt.ii v o PBQP é um programa de mobilização, constituí ndo-sc fundamental- 
mente em uma metodologia de planejamento e geração de projetos de melhoria 
da qualidade e da produtividade. 

Os comentários a seguir se desdobram em duas dimensões: na primeira, são 
analisados os resultados obtidos pelo programa em seus dois primeiros anos de 
existência: na segunda, o programa è enfocado como uma metodologia de elabo- 
ração de projetos de qualidade e produtividade. 

Resultado* tio PBQP. É praticamente impossível quantificar os resultados 
concretos obtidos pelo PBQP. não sA pelas próprias características do programa 

grande abrangência e desce nlralização — . mos também pela dificuldade de 

individualizar que transformações nas práticas da qualidade devem ser atribuídas 
ao programa e quais delas resultam de um processo espontâneo da indústria, que, 
no caso brasileiro, já vinham ganhando impulso desde meados dos anos 80. 

Segundo pesquisa realizada pela revista Exame junto a seus leitores, dos 
73.6% de respondentes que declararam conhecer o PBQP. somente 1 3,23* consi- 
deram que o programa motivou ações na empresa. Esse número cai para !0% 
entre as pequenas empresas. Dentre as empresas industriais com programa for- 
mal de qualidade e produtividade, cerca de 56% haviam iniciado a ação cm 1990 
ou antes, anteriormente, portanto, ao lançamento do PBQP. Ainda com relação à 
influência do PBQP. resultados preliminares da pesquisa de campo do Estudo da 
Competitividade da Indústria Brasileira, que cobre cerca de 350 empresas, reve- 
lam que S% dos respondentes apontaram o programa como a principal razão para 
a definição de suas estratégias empresariais (contra 7 1 % que assinalaram a reces- 
são, e 52.7%. exigências do» consumidores). 

Por sua vez, pesquisa ícali&ula pelo MICT/Abipti junto a associações 
empresariais concluiu que é "baixo o comprometimento das associações com o 
programa e que estas não preenchem, ainda, a função intermediária de articula- 
ção interinstitucional entre o programa c a.v empresas" tSAE. 1992). 

B-sscs dados sugerem que os resultados alcançados pelo PBQP como instru- 
mento- de mobi li/ação. pelo menos até o momento, não chegam a ser alentadores. 
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Com relação ao impacto do PBQP na elaboração e implementação de proje- 
tos de qualidade c produtividade no âmbito dos SCQP e SSQP. pode-se relacio- 
nar os seguinies resultados: 

• A instituição do Premio Nacional da Qualidade, em ires categorias (indústria, 
predadores de swíçq t pequenas empresas), um dos projetos priwttários no 
ambÍiodoSGQPI(conscienlízaçàoc motivação), roiefetivada. com a criação da 
Fundação para o Prémio Nacional da Qualidade, mantida por 42 empresa* do 
setor privado, c a cm rega do primeiro prémio para a categoria indústria, para o 
qual se inscreveram 40 empresas. Nas outras duas categorias não houve premia- 
dos (PBQP, 1992b). 

- No âmbito do SSGP II (difusão de métodos de gestão), o Programa de Especia- 
lização em Gestão da Qualidade (PEGQ). operado pela Finep com recursos a 
fundo perdido, distribuiu cerca de US$3.8 milhões para financiar o treinamento 
de 4.200 pessoas. Uma segunda linha de financiamento, a RHAE-TIB (recursos 
humanos em alta tecnologia), gerenciada pelo CNPq. concedeu 1.404 bolsas, dis- 
tribuídas entre 81 projetos (.kc novembro de 1992) (PBQP. 1992b). 

A Linha de Apoio a Gestão da Qualidade (LAGQ). criada pela Fincp artes 
do lançamento do PBQP. financiou 83 projetos. desde seu início até o presente, 
envolvendo cerca de USJ70 milhões; o BNDES, a pariirdc 1 99 1 . quando come- 
çou a i ipci.i r no financiamemo da melhoria da qualidade e da produtividade, des- 
pendeu USS83 milhões em 23 projetos. 

• Foram formados 15 profissionais cm nível de mestrado, um em nível de douto- 
rado e um em nível de pos-doutorado. através da Rede Integrada de Põs-Gradua- 
ção em Qualidade, implantada como um prometo conjunto CNPq-IBM do Brasil e 
que conta, atrj o momento, com a participação das seguintes universidades: 
CoppeAJFRJ. UFSCAR. UFSC Unicamp e UFRGS, envolvendo gaslos da 
ordem de US$1 milhão. Ainda através do SGQP III (capacitação de recursos 
humanos), foi apoiada a implantação de cursos de especialização em gestão da 
qualidade na PUC/RS e na Funceii/UFPB, além de cursos de mídia e cúria dura- 
ção em vários pontos do país. 

• A reformulação do Sinmctro conduzida no âmbito do PBQP foi o principal 
resultado alcançado pelo SGQP IV (adequação da infra -estrutura tecnológica). 
Trata-se de mudança de fôlego, que deverá acarretar um impacto significativo 
sobre o modus operandi da infra-estnitura de T1B brasileira. Outros projetos 
prioritários, como a consolidação do Laboratório Nacional de Metrologia, nflo 
foram concluídos. 

• No SSQP V (articulação institucional), apresentaram resultados positivos 05 
projttos, leícTcmts a criação da Associação Brasileira de Catalogação de Maic- 
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• ois c Serviços, cuja efeúvaçao depende ainda óc providências burocriívcas; ade- 
maçao' dos procedimentos de compra das empresas estatais para incentivo à qua- 
lide e a produtividade, cujas linhas mestras já foram definidas, mas cuja tmple* 
«wntario depende de proieto de lei relativo as licilaçôes públicas, em tramitação 
£ Congresso; criação do Comité Bra-sileiro da Qualidade <CB 25) n. ABNT. 
«cftado P™ a MRMttuçto *»i«t dos sistemas de Qualidade; e qualificação e 
-nificacâo de pessoal em trís áreas: inspetores de soldagem, ensaios nao-destm- 
Uvos e manutenção (ainda em fase de elaboração de critérios e normas de certifi- 
cação). 

. Somente 1 1 dos 34 S$QP existentes concluíram a elaboração de seus termos de 
referência, em dois anos de existência do PBQP. De modo E cral. esses setórts Sao 
os mais organizados, contam com entidades representativas c amantes e já esta- 
vam mais avançados no proccvso de incremento do qualidade. 

Em lermos de formulação e implementação de projetos. os SSQP obtiveram 
ndidiadffi. muito heterOíêneos. que variaram conforme o setor e deixaram clara a 
existência de dificuldades na coordenação do programa c de limitações na capa- 
cidade de resposta das entidades envolvidas. 

O PttQP c»W mtJodoiogia de planejamento de pwjeios. A concepção des- 
centralizada do programa bascia-se na necessidade de produzir efeitos em todas 
as indústrias através da intervenção em ««site* específicas de cada uma delas. 
A contrapartida c a grande complexidade do gerenciamento e a dificuldade de 

coordenação. - , i.i#.i 

Entretanto, a pnncipal fragilidade do PBQP sâo as dcficenc.as ifletode-Ioíi- 
cas decorrentes do diagnóslico incompleto da problemática da difusão da quali- 
dade em u/k *e baseou a concepção do programa. 

O PBQP foi concebido como um instrumento voltado tao-somente para a 
(Musgo horizontal da qualidade, deixando de lado uma intervenção mais decidida 
no que se refere aos requisitos associados aos demais padrões genéncos de difu- 
são (venical e autónomo). Essa constatação é justificada pelas seguintes caracte- 
rísticas do PBQP: 

• Parcialixaçao excessiva dos subprogramas setoriais da indústria. 

- Programa de capacitação de recursos humanos voliwJo fundamentalmente para 
■ capacitação gerencial em qualidade, com pouca ênfase na formação profissio- 
nal da mào-de-obra no chão da fábrica- Essa característica expõe uma «nporuwl* 
lacuna do PBQP. que é a participação limitada dos trabalhadores c. em conse- 
quência, a pouca prioridade conferida a alguns dos pontos da vasta agenda de 
temas decisivos para a qualidade na área das relações capital -trabalho, além 
daqueles mais ligados ao treinamento de recursos humanos do ponto de vista da 
£t%vào «n\prc cariai. 
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• Mai-or ênfase na certificação e normalização da qualidade (como ISO VOOQ). 
inclusive com crescente di racionamento dos recursos do RHAE-TtB para o apoio 
direlo as empresas na área da qualidade, em detrimento do fortalecimento da área 
deTIB. 

• Direcionamenio do poder de compra das empresas estatais principal me me para 
a catalogação dos fornecedores, visando a racionalização do* supri me mo*, des- 
prezando com isso o papel das compras do Estado como instrumento de reestru- 
turação industrial. 

• Falia de esiímulo ao desenvolvimento tecnológico e ã inovação. 

Boa parte dos pomos arrolados foram discutidos na Segunda Reunião de 
Avaliação Estratégica do PBQP. que reuniu cerca de 100 pessoas durante ires 
dias, em dezembro de 1992. para debater direlrizes pura a reorganização do pro- 
grama. Nessa reunião, eonslatou-se a necessidade de reformular o PBQP de 
forma a: fortalecer a dimensão tecnológica: "trabalhar" tod;i a cadeia produtiva; 
formalizar u participação das associações de classe; integrar » PBQP ao projelo 
da reestruturação industrial; Condicionar o financiamento de investi mentos a ado- 
çâo de programas de qualidade pela empresa solicitante; envolver consumidores 
e trabalhadores: ampliar a cooperação no processo de avaliação de fornecedores e 
disseminar conceitos, crilénos c metodologias de parcerias no tocante ao uso do 
poder de compra das empresas estalais. 

Para a reformulação do programa, foram sugeridas as seguintes medidas: 



•Criação de subprogramas setoriais para PME. comercio, serviços e agrnpec 



ria; 



II. I 



• reformulação dos subprogramas gerais, agora cm número de nove. com a 
seguinie configurarão: a) conscientizayáo; b) mecanismos de financiamento; 
c> recursos humanos; d) infra-estrutura tecnológica; c) urticulaçao institucio- 
nal; consumidores: g) atuação internacional; h) poder de compra: e i) dimen- 
são social: c 

" regionalização dos subprogramas setoriais. 

As dirctrizes citadas revelam a percepção, pelos gestores do PBQP. de lacu- 
nas na sua concepção original. Entretanto, as propostas encaminhadas para a 
reformulação do programa poderão, eventualmente, agravar suas deficiências 
meiodológicas. na medida em que a criação de novos subprogramas venha a 
favttrecer uma maior dispersão das açócs e uma maior fragmentação da política 
de qualidade. 
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O rwvo modelo brasileiro de nornialiZieiçâa e certificação de qualidade 

Um dos principais resultados da implantação do PBQP foi a reformulação 
dos modelos de normalização e certificação de qualidade vigentes no país. Os 
novos modelos foram discutidos c elaborados por grupos de trabalho criados no 
fimbtto tio subprograma IV do PBQP. que congregavam entidades de governo, 
associações empresariais e institutos de pesquisa, totalizando 27 participantes no 
GT de normalização e 59 no GT de certificação. As propostas finais dos GT 
foram iransformadas nas Resoluções n*s 6. 7. 8 e 9 do Con melro, de 24-8-1992. 
Ainda nesta data. através das Resoluções n*s 10 e II. o Conmetro instituiu o 
Comité 1 Nacional de Crede nciamenio (Conacre). visando a ampliação e a consoli- 
dação das redes de calibração e ensaios de suporte às atividndes de certificação. 

novo modelo brasileiro de normalização 

No plano institucional, o novo modelo de normalização manteve o Conme- 
lio. mas determinou a criação do Comité Nacional de Normalização (CNN), for- 
mado por representação paritária dos setores público c privado, com funções de 
planejamento e fomento da alividade normativa e de assessora mento ao Conme- 
tro. ao qual é subordinado. O Inmetro e a ABNT também foram mantidos, cri- 
ando-se a figura dos organismos de normalização setorial (ONS). que podem ser 
entidudes públicas, ptivadas ou mistas, detentoras de capacidade técnica reconhe- 
cida nacionalmente em sua área de competência, sem fins lucrativos, credencia- 
das junto ã ABNT segundo critérios definidos pelo Conmetro. Por fim, o Inmetro 
deixou de funcionar como secretaria executiva do Conrnclno, passando o CNN a 
exercer evsa função. 

novo modelo extingue os tipos de normas NBR 1, 2. 3 < 4. distinguindo 
mais claramente a normalização voluntária, como alividade da sociedade civil, da 
norma IÍtuçmo compulsória, como ativídade do governo, através da definição dos 
conceitos de norma brasileira e regulamento técnico. Entende-sc por norma téc- 
nica o documento normativo de caráter consensual aprovado no âmbito (to Foro 
Nacional de Normalização — ABNT (Resolução Conmetro n f 01/92): e por 
regulamento técnico o ato normativo, de caráter compulsório, emanado de autori- 
dade estatal com compcicncia específica para editá-lo. e que contém regrai legis- 
lativas, rcgulatórias ou administrativas e institui características técnicas básicas 
para um produto ou serviço, respeitadas as normas aprovadas pelo Conmetro 
(Resolução n v 1 1/75). Devem abranger principalmente as áreas de saúde, segu- 
rança, meio ambiente e defesu do consumidor. 

O papel do Inmetro foi profundamente reformulado: além de exercer a 
secretaria executiva do CNN. cabe a ele panicipar da elaboração do PNS. fomen- 
tar a alividade normativa c a participação do consumidor nesta, articular-se com 
órgãos de governo para as regulamentações técnicas e auditar a ABNT. 
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Há ainda um conjunto de recomendações genéricas quanio à normalização 
internacional, visando tompatibtíiz*! o SvnrneUo com as diretrizes da ln\ema- 
uonal Standards Organization (ISO). Uma recomendação importante C que "as 
N BR ulíli«m, prefere ncialmenie, as normas internacionais, na sua forma e con- 
teúdo, agregando- lhes. quando Conveniente, as particularidades do mercado 
nacional, como adendo à norma internacional". 7 

O novo modelo do Sistema Brasileiro de Certificação (SBC) 

A principal característica do novo modelo de certificação foi a criação do 
Comítí Brasileiro de Certificação (CBC) como órgão de a£scssonimcnto do Cor»* 
metro, com a função principal de aprovar procedi mentos, critérios e regulamen- 
tos para o credenci amento de organismos de certificação. Assim GOmo CNN". 
sua composição é paritária e sua -secretaria executiva é exercida pelo Inrnctro. 

papel-chave na afividade de certificação cabe aos organismos de certifica- 
ção credenciados (OCC), que, a &emcihança das ONS. s&o entidades, públicas, 
privadas ou mintas, sen) fins lucrativos, de terceira parte, desde que atendam aos 
ret(uJsiio* de credenci amento estabelecidos, nesse caso. pelo CBC. Cabe ao 
inmelro credenciar e auditar os QCC. Sistema Btasi lein» de Certificação pode 
reconhecer, uinda. empresas ou associações de cla.<sc que realizem certificação 
de segunda pane. se atendidas certas condições, embora excluindo a certificação 
de primeira parte. 

Com relação à natureza da certificação, o governo dçwt inrin .11 .1 cíigÈncvj 
de certificação compulsória às áreas de saúde, segurança e meio ambiente. A cer- 
tificaçfio deverá ser feilfl por um OCC. sob a coordenação do Inrnctro e supervi- 
são do órgão público da área. Somente nesses casos c obrigatória a aposição do 
sfmbolo do SBC a marca do organisrr» credenciador. A marca nacional de con- 
formidade, nos termas definidos pela tei n» 3.966. deixou de existir. 

A certificação voluntária ri entendida como matéria de decisão da empresa, 
tendo sentido estritamente mcicadotágico. Poderão coexistir r» mercado produ- 
tos com c sem certificação, concedida, neste último caso. por distintos OCC. As 
marcas de conformidade são as dos próprios OCC. que ficam livre* para apor. ou 
não. o sfmbolo do SBC. 

Um dos capítulos da reformulação do SBC é dcdãcado à liberalização das 
condições para atuação de empresas estrangeiras na área de certificação de quali- 
dade. Foram eliminadas todas as restrições ao credenciamento de OCC ria área 



3 Re íoli-ilo «• 6 * Cownctro de 24>fr IW2. 

■ A .íi:i d- j,.i'i «Je primeira pane corre*****»? * «kctaraçao de ^"(.«innh!,- fornrtHJt) pclu prôpnii 
pfOdUIOr ()cWificadode»eeflrtÍír^neequivjIcl«valíaçlDdeconrormidjdcrealii»lnpo» umeom- 
ptKkwlquatificaçlodctgmecctkxnt. A«n(CK*^<lci<>ccufti<aiie.cMfTc«p<KBlc4e a ar«4u<kcoa' 
formidade dsAi pw e*Cnio po* um terceiro (neni ítxnetcA*. nem icimpradoO òe iim produio/Mrv iço. 
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inspcíâo. cx.ge-Se «penas que "J*" «nificac&o compulsória ha 

ttItnQS da OHM»*» Fede, L Some,* ^ J^L** do OCC 

As aiividades de certificação con | cra icnciados até que o 

,*£. oelo .nmeiro. ser*. ***^2„ iwil £bO 
^ * """"TJ^^C "ú to E de ensaios . agemes de in, 

CeTtifKJÇâo. 

Breves comentos sobre os novos mooeU» de rom-Matfo • eenitaçlo 
de qualidade 

No totó. da d<«da de 90. . maioria dos especiaV.s.as da arca *£»*£ 
i„ Jria, llribu.a a pouca e«ic*ncia do SW.ro a «cess-va ccn.ral.^O do 
mrjdHJo;wmwfiprttoniM*>pcialíin'5.'»«>. 

£ dc.se **** o objrfvo «M •**•*£> d ° " , ° del ° "' 
normalizo to. a busca de ma*» íescen^«acâo d. auvidadc. 

Da awliaçio concei.ua! do novo n»delo. no enu-n.o. emergem duas ordens 
de questões- 



8; "O hum.* ■H»ri f«'CKnc ia l W n lC «-O te..™. -pO»-* < «£ ««« «> ^ |frfr . 

cia de wui icínicm"' (/«w'"»- ' (lí * ' ' 
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■ É pouco razoável i maginar que um ajuste interno no Sinmclfo constitua, per se. 
a fome de superação de lodos os problemas. Isso porque uma das principais 
razoes para a baixa produtiv idade da infra-esinmira de Tl li brasileira ^i,i nas 
condições cm que esses serviços sào demandados pela i ndústria, e não nas condi- 
ções em que sâo ofertados. 

Ainda assim, a eliminação das ineficiências do modelo de T1B- é um passo 
importante, c a descentralização iraZ inegáveis estímulos à dinamização do Sin- 
melro va atea de ccrhfcãção de qualidade. emWa não neccssanamerAt nas 
áreas de metrologia e normalização. 

* Além da descentralização, a refonna do modelo de TIB promoveu uma nílida 
desestalização no Sinmelro. 

A transferência das funções executivas do Inmeiro — que manteve apenas 
as tarefas de coordenação — produziu efeitos conlradi tórios, cujo balanço final é 
de difícil previsão. De um lado, 1UI.1 a notória incapacidade do Inmetro de cum- 
prir o amplo elenco de funções que até há pouco lhe eram atribuídas., é razoável 
esperar que a execução de algumas daquelas alividades pelo setor privado pro- 
duza um ganho cm abrangência c agilidade. Esse c. provável mente, o caso dxs 
atividudes ligadas à certificação de qualidade, cuja exploração por entidades pri- 
vadas é rentável do ponto de vista económico, e cujo mercado está em franca 
expansão. Corre -k o rlfCO, no cntanlo. de um crescente abandono de alividades 
nao-renlávcis. como é o caso das áreas de metrologia c normalização, o que poc 
cm riscoaorganicidade de lixlo o sistema de TIR. 

4. A infra-ertrulura de TIB — situação aluai 







padrões, tenda em vista as dificuldades de reporwrem-se ao Laboratório Primário 
(Innwiro)..". E«a con*talaçào refleie a vulnerabilidade do sistema meirológico 
nacional, cm particular a incapacidade do Inmeiro de assumir o gerenciamento 
dto açõc* mctrológicas fundamentais (Comissão Aá Hoc de Avaliação da Metro- 
logia. 199-2). 

O Inmctro, por sua vez, íoi o responsável pela montagem «te uma rede 

metrologia primária que. se nao 6 a ideal, peio menos é satisfatória. No entanto, 
hi o risco de obsolescência dos equipamentos c instalações, devido n5o só à cres- 
cente dcfjsagem tecnológica dos equipamentos utilizados, como. sobretudo, à 
carência de recursos financeiro* e humanos para as alividades de manutenção. 
Problema.-* idênticos ocorrem lambem nos laboratórios da rede secundária. 

À parte os problemas de hatdwart. a principal carência do Inmctro c a insu- 

iência de pessoal cm número e nível de qualificação compatíveis com as suas 

ibuições. O instituto conta com aproximadamente mil funcwnários. dos quais 

ente cerca de 100 ligados à área de metrologia científica c industrial. Desse*. 

as 38 têm nível universitário e *3o responsáveis pelas alividades de 17 labo- 

. representando menos de U3 do requerióo para o desempenho adequado 

alividades. 

Ao final de 1992. a rede secundária credenciada se compunha de 40 labora- 
tórios de ensaios (18 credenciado* em 1992) e 28 laboratórios de calibração 
tnove credenciados em i9W>. número wmsvderada taMftàen» para abranger 
todas as alividades industriais e cobrir iodo o icrritório nacional. Devido ao limi- 
tado número de programas de rustreamento e comparação realizados no país. silo 
grandes a* dificuldade* para o repasw dos padrões metrolõgicos ao parque indus- 
trial. 



O estágio aluai de desenvolvimento da infm*estruiina de TIB 

A i nfra-cstrwtura de TIB brasileira, seja em metrologia e nonnaUzaçílo. seja 
em certificação de qualidade, é marcada por um enorme atraso em relação à dos 
países de industrialização avançada. 



Metrologia 

O principal instrumento de apoio a metrologia brasileira nos últimos anos 
tem sido o PADCT. Através dele foram destinados cerca de US$9.5 milhões, no 
período 19W-9Lpar^pvajelosdeco^plemçMa^^d«LNMeTl\a*:«siw;ae vibra- 
ção, força, pressão, temperatura, massa, eleiricidade, viscosidade, densidade c 
lempoe frequência. 

Em julho de 1992. íi comissão encarregada du avaliação dos laboratórios 
metrologia* concluiu que "sem esccçãu. lodos os laboratórios visitados 
demonstraram uma enorme dificuldade em assegurar a rastreabilidade de seus 
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Normalização 

Na fisea sic normalização industrial, foi feito um grande esforço de criaçlo 
de norma* técnicas. A ABNT emiliu cerca de 1 .500 novas normas em 1 99 1 . mais 
do que duplicando a sua média histórica recente, que era de 600 normas/ano. 
Existem boje cerca de 7.600 normas editadas, das quais 1 .360 para componentes 
eléiricos e elcirônicos (setor líder em número d< normas, com 18% do total) e 
1,138 normas para construção civil. Comparados a países de industrialização 
avançada, esses números são ainda muito modestos, no Japão, por exemplo, exis- 
tem mais de 20 mil normas elaboradas. 

O principal problema enfrentado pela normalização brasileira i a pouca uti- 
lizuçuo das N BR pela indústria local. Ouiro problema é o entrosamento precário 
entre a normalização voluntária, realizada na ABNT/S inmctro. e a compulsória, 
baixada pelos diverso* ministérios e órgãos públicos. novo modelo de normali- 
zação nfio definiu um* forma especifica para a regulamentação técnica, nem iam- 
pouco o papel do Inmetro nesse campo. Com a entrada em «na dos ONS. e o 
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consequente aumento do número de infâncias geradoras de normas, a descoor- 
denação entre as duas alividades ictide a aumentar. 

Ceflincação 

Na área de Certificação, ô principal problema e a pouca credibilidade da 
inire-estnitura de TIB brasileira no exterior. Os órgãos certificadoras internacio- 
nais não reconhecem o Inmetro. de modo que a certificação de conformidade bra- 
sileira, inclusive no que diz respeito & serie ISO 9000. nioe* uceita imemacicuMÍ- 
mente. O mercado de certificação 6 dominado por empresas centenárias. d c larga 
tradição e boa imagem junto 00 meio empresarial, restando um longo caminho a 
ser percorrido. Na Alemanha, apenas a titulo de exemplo, existem apenas 16 
organismos de certificação, sendo um deles responsável por 50% do mercado. 

A expectativa é de predomínio de OCC estrangeiros, vinculados ou nâo 00 
SBC. uma vez que as empresas vêem na certificação da qualidade um passaporte 
para o ingresso em mercados externos mais exigentes. Isso poderá comprometer 
o envolvimento dos OCC com as demais áreas da TIB nacional, em particular no 
que concerne it n(tfnwJj*«if &>. 

A infra-estrutura de TIB segundo a avaliação empresarial 

Os diagnósticos setoriais elaboradas no ômbiio tij> PBQP analisam a situa- 
ção recente da infra-cstruiuni de TIB no Brasil. Apresentamos j seguir as avalia- 
ções emitidas por sete dos 1 1 SSQP que já tiveram seus lermos de referência 
aprovados pela Coordenação Executiva do PBQP. a saber informática e automa- 
ção Industrial, construção civil, indústria dc bens de capital, química fina, com- 
ponentes elétrícos e cletrônicos. complexo automotivo e telecomunicações. 10 

De acordo com a avaliação realizada pelo SSQP de informática e automa- 
ção, industrial, o selor se ressente do reduzido numero de normas brasileiras dis- 
poníveis, c dc seu uso rarefeito por fabricantes c consumidores, Ouira lacuna 
importante i a inexisrencia dc bancos oc dados confiáveis de componentes. Além 
de insuficientes cm número, os laboratórios e institutos dc pesquisa se ressentem 
dc uma divulgação adequada das capaciíaçõcs existentes, cm particular para a 
realização de ensaios de conformidade. É pequena a oferta de serviços de certifi- 
cação, e inexistem orgias cení/iradon» para norma* brasileiras e infemacíonais 
que sejam reconhecidos internacional menie. 

A indústria da construção civil dispõe dc 1.138 normas ABNT. a maioria 
sobre materiais e componentes, com perpectivas de boa cobertura desse universo. 





10 Ot ouir» quauo via o, «tono» <fc brinquedo* c ecma». júu» e r-juiena». cujo* «mo» oe referen- 
cia ato coMím avaluçio da inln-euruuni de TIB. e itstil t e<K K*. takmi* e ímb.. ouf ala Bole- 
tim %et MK-iii/adi* *~~ 
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;S<> entanto, o conhecimento c aplicação dessas normas ainda c incipiente nos 
setores público e privado, c poucas empresas uiili?am instrumentos adequados de 
conlrole da produção. Com relação à normalização da alividade consmin v.i pro- 
priamente dita. ainda c grande a carência dc normas de projeto. execução de 
obras e manutenção. A ínfra-cstrutuni tecnológica c insuficiente e há excessiva 
«oncenlraçao regional dos laboratórios. Esses, por sua vez, oferecem um número 
restrito de serviços, limitando- se praticamente a ensaios de comportamento estru- 
tural . A certificação é limitada, pois somente para c imcnio. equipamentos contra 
'to e elelrodutos de aço galvanizado tf c&mpettKnies eSélíicos cxi&lC ffiarca 
de conformidade. selor considera problemático o não-credenciamento interna- 
cional do Inmetro c a irtoperãncia dos OCC para o controle das importações e o 
■poio ãs exportações. Com relação a este último ponto, há indefinição c/ou falia 
de divulgação dc critérios visando o reconheci mento internacional, em particular 
com relação ao Mercosul. 

Na industria de bens de captitti, a maioria das empresas nao possui instru- 
mentos adequados de mensuraçao c tem dificuldade para controlar a qualidade. 
Faliu confiança mctrológica. em grande parte devido a insuficiências quanto à 
calibração c a aferição de instrumentos nos laboratório* e nas empresas, c a vir- 
tual nào-ruxtrcabilidade do* padrões nacionais. A normalização brasileira 6 insa- 
u»fa(urij, e não há correspondência com as normas de outros países. A nâo- 
padronização de produtos e materiais prejudica os setores da área de suprimen- 
tos. Estes são probíemas diliceis de íuperar. sobretudo quando se leva em conta 
que o processo de elaboração de normas brasileiras é ainda muito moroso e desa- 
mai t/ado. Há dificuldades de obtenção de serviços junto a fornecedores certifica - 
dos. em particular em termos de prazos, devido a não-implantação da RNLEe da 
RN1X. Por fim. prevalece a indefinição quanto aos critérios de crede nciamento 
dc OCC. principalmente vivando o reconhecimento internacional. 

Na indústria dc qufrnica fina, a normalização é confusa e contraditória. A 
farmacopeia brasileira conflil a com as dc outros países, sem que se defina qual a 
norma predominante, inclusive nas compras do Estado. O Inmetro ainda está 
defasado com relação ãs necessidades da competitividade internacional do scior e 
a ABNT ainda 6 pouco requisilada. Com isso. cada grande consumidor costuma 
adotar normas próprias. Na ãtea de certificação, faltam laboratórios oficiais com 
maior grau dc sofisticação química, obrigando o selor a se "autoceriificar". A 
realização dos serviços de testes c ensaio* MS íftsf rftftíK públicos tem deixado * 
desejar, cm razão da crescente escassez de recursos. 

Embora existam 1.360 normas editadas para coni/fonenles tlétricos e elelrô- 
nicos, este número ainda è considerado insuficiente. As normas são "boas" 
(padrão IEC). porem é baixo o nível dc exi£cncja por parte dos consumidores 
(embora haja exceçoes. como as concessionárias da Elelrobrás). A rede dç labo- 
ratórios è insuficiente para atender adequadamente aos sistemas dc qualidade, e 
não há divulgação da capacidade laboratorial existente. Fuí-sc necessária uma 
regulamentação que oficialize os OCC. nao só para apoiar as exportações, como 
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A irunsposiçSo desses conceitos para o Brasil traz i tona algumas questões 
grande relevância quanto a* possibíl idades de sucesso da nova política nacio- 
nal de nii.ilid.uic e de TIB. 

Enquanto, nos países desenvolvidos, a meta é a substituição das praticas 
empresaria" de qualidade e dos sistemas de infra-estrutura tecnológica conven- 
ciona» por ouiros mais adequuóM ao novo paradigma competitivo, o Brasil 
mrul;! c slii na fase de construção da qualidade. Esse fato se reflcte em (rés dimen- 
sões, discutidas a seguir 

t) falta í/r prteondições estruturais e sistémicas para a difusão da qualidade, o 
çue reduz sensivelmente a capacidade de resposta da indústria brasileira. Essa 
lacuna é agravada pelo longo processo recessivo atravessado pela economia, que 
impõe rc*inçôes as decisões de investir em modernização com base em estraté- 
gias menos defensivas; 

i>! falta de uiiui potitica industrial e tecnológica articulada: o PBQP, ou quaíquer 
outra política isolada de qualidade, tende a produzir resultados modestos se não 
existirem mecanismos c instrumentos, inseridos em unia política industrial e tec- 
nológica, que favoreçam a reorganização das relações interseloriait e entre capi- 
tal c trabalho — ligados à difusão venical da qualidade — e o desenvolvimento 
dos setores e/ou ai iv idades tecnologicamente mais dinâmicos — associados a 
difusão autónoma. A história da indústria brasileira revela que. mesmo em perío- 
dos de estabilidade macroeconómico e fone crescimento industrial, houve pouca 
incorporação da qualidade; 

c) falta de uma infra-estrutura ttmsulidada de TIB; u nfena d? serviços tecnoló- 
gicos no Brasil é muito incipiente e segu ramente aluaria como elemento restritivo 
.'( difusão da qualidade, mesmo se houvesse uma política industrial c tecnológica 
articulada e condições sistémicas adequadas. 

A primeira dimensão foge. por ceno. ao âmbito deste trabalho. Seria interes- 
sante, no entanfo. desdobrar as demais. 

A nova politica dç qualidade recém- implantada no Brasil bascia-sc no 
PBQP. urn programa de mobilização fortemente direcionado para a demanda de 
qualidade por pane dos agentes económicos, e no novo modelo de TTB. que. 
além da descentralização, concorre para a dcscstalização dessa infra-estratura. 
Essa porftrca representa uma inversão na forma de intervenção do Estado nessa 
área. pautada até então por uma política de oferta de TIB. que perdurou ao longo 
dos ijii.Ke 2D anos de existência do Sinmetro. A ineficácia dessa política de 
ofena. detectada pelos diagnósticos que embasaram a formulação do PBQP. con- 
duziu à sua profunda icfomiulução. No entanto, esses diagnósticos se revelaram 
aauficientes quanto a OefiniçUo úo papel da TIB em um pais de industrialização 
tardia: a nova politica de ojualidade parece mais adequada a economias jà amadu- 
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recidas nos "velhos" padrões de prestação de serviços («enológicos, que contam 
com infra-cstruiuras de TIB fortes e desenvolvidas. 

Fica a id6a de que a política de qualidade estaria tentando queimar etapas 
imprescindíveis c que. diante das dificuldades de reorganização do aparato esta- 
tal vinculado ã TIB. optou-se pela retirada do Estado, apostando-se na capaci- 
dade da iniciativa privada para suprir esse papel. 

Entretanto, as chances de sucesso dessa aposta são uma incógnita. As possi- 
bilidades de desewoN inwrno de urna infra-estrutura prwada de TIB no Brasil 
dependem: a) de uma sinalização positiva da economia para que as empresas 
abandonem o seu posic ionamemo estratégico- defensivo t b) da criação de condi- 
ções estruturais e sistémicas para a difusão da qualidade (como a implementação 
de esquemas institucionais do tipo programas de mobilização setorial, apoiados 
pelo uso "inteligente" do poder de compra das grandes empresas). Do contrário, 
o mercado para as empresas de certificação corre o risco de se restringir às 
empresas exportadoras, que provável fnenle darão preferência as entidades certifi- 
cadoras reconhecidas internacionalmente, operem ou nào no país. Por sua ve2. na 
ausência de massa crítica por parte dos OCC. nao haverá o estímulo necessário 
pam a ampliação da rtde me««lÓ£«a. ne. ra para a -mín idade dt iwi Bttfiaçftfe 

No que se refere à infra -estrutura já existente, quase Ioda pública, incorre-se 
em novos riscos, poiso novo modelo de TIB apoia -se implicitamente na expecta- 
tiva de que os laboratórios metrológiíos se tornem auiofinancilveis* No entanto, 
alguns desses laboratórios dificilmente poderão se auto- suste mar. seja porque as 
mensuraçoes relacionadas a certas grandezas são muito dispendiosas, seja por 
razões locacumaiv Além disso, boa parte da rede de laboratórios vem enfren- 
tando um longo período de escassez de recurso*, o que tem redundado em obso- 
lescência tecnológica, material e de recursos humanos. 

Um sisiema mctrológico "completo"" implica despesas fixas elevadas para 
viabnraat a aquisição e a manutenção dt equipamentos, além de uma certa inten- 
sidade de aiividadcs de P&fr. Por esse ângulo, os preços cobrados pelos serviços 
prestados deveriam ser elevados, de modo a gerar uma margem cornpalfve! com 
as necessidades de financia men lo. a menos que os níveis de produção sejam «le- 
vados o suficiente para permitir a diluição desses custos fixos. No entanto, as 
dimensões do mercado brasileiro sao ainda pequenas, e o» serviços deveriam ser 
baratos de modo a estimular a sua difusão. Esse dilema, típico das fases iniciais 
de atividades de iníra-csirututa. faz da metrologia o no górdio do sistema de TIB 
brasileiro. 

Uma políiica de qualidade puramente baseada cm intervenções na demanda 
tenderá a encontrar na aluai fragilidade do sistema de TIB brasileiro um sério 
obstáculo à sua eficácia, tanto maior na medida cm que se busque promover, 
além da difusão horizontal, as vias vcrlical e autónoma de incorporação da quali- 
dade. 

Finalmente, cm qualquer industria, cabe a grande empresa um papel funda- 
mental na unificação da demanda e da oferta de qualidade. Entretanto, embora 



«ttttmenie demandem dualidade, as grandes empresas brasileiras sao pouco ata- 
vas em TIB. em decorrência da própria historia de estruturação do setor industrial 
no país (empresas multinacionais, exportadoras e importadoras de tecnologia, 
tendem a adular normas próprias, compatíveis com as internacionais. oormaS- 
meple recorrem a laboratórios dí TIB estrangeiros cie). Por essa razão, uma 
política aliva de TIB e de qualidade deve conferir total prioridade a mobilização 
eficaz do poder de compra das grandes empresas, públicas ou privadas. O fato de 
o país contar com um spn)um« txptcssWo de empresas estalais de grande porte, 
operando em seiores-chave da estrutura produtiva, é uma oportunidade que nao 
c ser desperdiçada. 

A utiUtaçln eíeúvado poder de compra como um instrumento privilegiado 
da política industrial e tecnológica deve atentar paru y capacidade de as grandes 
empresas unificarem demanda de qualidade c TIB. Isso implica buscar efeitos cm 
tris campos: a) como elemento de difusão vertical da qualidade, através da arti- 
culação direta com fornecedores e clientes, visando o upurading das especifica- 
ções dos produtos; b) como elemento de difitsao autónoma, pelo estímulo às ali- 
vidaJcs de P&D. c também pela viabilização de mercados para empresas inova- 
doro» i e c J como demanda para TJfl . cm particular no que tli* fcspcito ao apoio à 
normalização £ a cooperação com a rede laboratonal. 
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Anexo 

Relação de sigtas e abreviai nau 



ABNT 

CB 

CBC 

CCQ 

Cemci 

CNN 

COMCK 

DQUAI 

IBQN 

Inmclro 

INPM 
ISO 

LAGQ 

LNM 

NBR 

OCC 

ONS 

Paçii 

PBQP 

PCI 

PEGQ 

Picc 

RBLE 

R11AE-T3B 

RNir 

SBC 

SGQP 

Sinmeiro 

SSQP 
TIB 



Assocíacati Brasileira de Norma» Técnicas 

Comité de Coordenação Setorial 

Comité Brasileiro de Certificação 

Círculo de Conirole tia Qualidade 

Centro de Metrologia Científico- Industrial 

Comité Nacional de Normal ilação 

Comité Nacional de Credcnciamento 

Dircloriii úc Qualidituc do Inmetro 

m>'iiuto Brasileiro de Qualidade Nuclear 

Instituto Nacional df Metrologia. Normalização e Qualidade 
Indu&iriai 

Instituto Nacional de Peso* c Medida* 

Intcmaliomil Standards Orgunizalion 

Linha de Apoio à GesVÃ» da Quandaiie 

laboratório Nacional de Metrologia 

Norma Braí ileini 

Organismo de Certificação Credenciado 

Organismo de Normalização Setorial 

Programa de Apoio a Capacitação Tecnológica, c ladina! 

Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade 

Programa de Competitividade Industrial 

Ptojeio de F-spctralizaçâo cm Gcsiao ú*a Qualidade 

Politica Industrial f t!? Cmníício I-.\tenoi 

Rede Brasileira de Laboratórios de Envuos 

Recurso* Humanos cm Alia Tecnologia 

Rede Nacional de Laboratórios de Cali braçao 

Sistema Brasileiro de Certificas; ao 

Subprogramas Gerais de Qiul idade e Produtividade 

Sistema Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade 

liwluswiaí 
Subprogramas Setoriais de Qualidade e Produtividade 
Tecnologia Industrial Básica 



